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PROCESSO LICITATÓRIO n° 23/2024 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA - Nº 10/2024 

EXCLUSIVA PARA ME OU EPP 

(LEI Nº 14.133/2021) 

 

O MUNICÍPIO DE TREZE TÍLIAS (SC), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 

82.777.251/0001-41, com sede na Praça Ministro Andreas Thaler, nº 25 - Centro, representada neste ato pelo seu Prefeito, Sr. 

RUDI OHLWEILER, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE TREZE TÍLIAS, torna público que realizará 

DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, fundamentada na hipótese do art. 75, 

inciso II, consoante as condições estatuídas neste aviso de dispensa, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril 

2021, da Lei Complementar nº 123/06 e alterações posteriores, Decreto Municipal 2932/2023 e demais normas aplicáveis 

à espécie. 

Recebimento das propostas: a partir do dia 26/04/2024. 

 

DATA DA SESSÃO:02 /05/2024 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: das 09:30h às 10:30h. 

 

Link: Portal de Compras do Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

Critério de julgamento: Menor Preço Global. 

Referência de tempo: Horário de Brasília (DF). 
 

LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO AVISO E SEUS ANEXOS 
O Aviso de Dispensa Eletrônica está disponível na íntegra nos sítios do Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br), e do Município de Treze Tílias/SC (https://trezetilias.atende.net/licitacoes), ou 
poderá ser solicitado no  e-mail:  licitacao@trezetilias.sc.gov.br 
 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 
Pelo site Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) 
 

1. DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO: 

1.1. DO OBJETO 
 

1.1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada para a realização de projeto de interiores do  
CAT - Centro de Atendimento ao Turista, no estilo típico tirolês, com acompanhamento 
presencial da execução da reforma da área de 270 m2 (duzentos e setenta metros quadrados) , 
localizado na Rua Pedro Nelcido Kafer, nº 115, Treze Tílias/SC.  
 
1.1.2. A contratação será GLOBAL, conforme consta neste Aviso de Dispensa, Termo de Referência e demais 
anexos. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.2. DA FORMA DE EXECUÇÃO: 

1.2.1. O objeto da presente licitação deverá ser executado em conformidade com o Termo de Referência (Anexo I) e demais 
informações constantes do presente Aviso. 

 

2. DO ACESSO AO SISTEMA/CADASTRAMENTO 
 
2.1.     Para participar da presente Dispensa Eletrônica, o Fornecedor deverá se credenciar no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 
2.1.1.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso 

ao sistema eletrônico. 
2.1.2. O credenciamento do Fornecedor junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal deste ou seu 

representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes à 
Dispensa Eletrônica. 

2.2.     O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do Fornecedor, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
Município de Treze Tilias, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

2.3.     O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública de lances, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo órgão ou entidade contratante e/ou pelo sistema, ou de sua desconexão. 

 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1.       Poderá participar deste certame a pessoa jurídica legalmente constituída, que satisfaça as condições 
estabelecidas neste Aviso de Dispensa e cuja especialização ou ramo de atividade sejam pertinente e compatível com o 
objeto da presente licitação, bem como esteja devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do 
site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2.      Será concedido tratamento favorecido para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física, para o microempreendedor individual - MEI, 
para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 

3.2.1. Para a participação no presente aviso de contratação direta, as cooperativas deverão atender os requisitos exigidos no 
art. 16 da lei 14.133/2021. 

3.3.     Da participação das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais. 
3.3.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que QUISEREM participar deste 

certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos 
subitens seguintes. 

3.3.2. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais deverão declarar, sob as penas da 
Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006 e clicando no campo próprio 
previsto na tela de envio das propostas. 

3.3.3. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

a) Comprovação de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicacoes.aspx?id=21;  

b) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como 
Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SIMPLESNACIONAL/aplicacoes.aspx?id=21
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3.3.3.1.    A empresa optante pelo simples deverá ainda apresentar a Declaração de não incidência na 
fonte do IRPJ, conforme modelo no Anexo IV deste edital. 

3.3.3.2.    As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar 
certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses 
do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.3.4.   A condição de Microempreendedor Individual deverá ser comprovada mediante apresentação do Certificado da     
Condição de Microempreendedor Individual. 

3.3.5.    A Certidão ou Certificado deverão estar atualizados, ou seja, emitidos a menos de 120 (cento e vinte) dias da data  
marcada para a abertura da presente Licitação. 

3.3.6.    Todo benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável à microempresa estende-se ao MEI, 
conforme determina o § 2° do art. 18-E. 

3.3.7.    Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) Aquele que não atenda às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) anexo(s); 
b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.8.   Será vedada a participação de empresas na licitação, quando estiverem suspensas temporariamente de 
participar de licitação, impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 
declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados. 

3.3.9.    Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.10. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

3.3.11. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.3.12. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.13. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio que não atendam ao determinado no art. 15 da Lei 14.133/2021; 

3.3.14. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014- TCU-
Plenário); 

3.3.15. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 
entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.      O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

3.5.       A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 
3.4.2 e 3.4.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.6.       Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.7.       O disposto nos itens 3.4.2. e 3.4.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.8.        Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência 
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou 
da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.9.       A vedação de que trata o item 3.4.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

3.10.     É admitida a participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida pela instância 
judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatório, conforme atual entendimento do TCU. 

3.11.    As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s) mesmo(s) 
item(s), sob pena de desclassificação. 

3.12.    A participação nesta contratação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Aviso de 
Dispensa e das disposições das leis especiais, quando for o caso. 

3.13.    Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através da Central de 
Atendimento pelo telefone: 3003-5455, ou pelo e-mail fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br. 

 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
4.1.    As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado, o preço 

ou percentual de desconto, conforme critério de julgamento adotado neste edital, até a data e o horário 
estabelecidos para recebimento das propostas (conforme preâmbulo), quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 

4.2.    Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.3.     Como condição para participação na Dispensa Eletrônica, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo as declarações que nele constem, sob pena de inabilitação na fase de habilitação, sendo que 
a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021 e neste Edital. 

4.4.     O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5.     O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, observando, também, o disposto no subitem 3.3. deste Aviso de 
Dispensa. 

4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o Fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6.    A falsidade da declaração de que trata o item 4.3., 4.4. e 4.5. sujeitará o fornecedor às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Aviso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.7.    Os documentos exigidos para fins de habilitação e planilha orçamentária deverão ser enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de até 1 (UMA HORA), contado da solicitação do Pregoeiro ou 
Agente de Contratação, sob pena de inabilitação. 

4.7.1.   Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, conforme art. 63, inciso II,     
da Lei 14.133/2021. 

4.7.2.   Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente serão exigidos, em 
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado 
(art. 63, inciso III, da Lei 14.133/2021). 

4.8.      As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

4.9.     Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10.    Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11.    Caberá ao fornecedor interessado em participar da presente contratação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo de Dispensa Eletrônica e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.12.    O fornecedor deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.13.    Ocorrendo adendos, erratas e/ou republicações do Aviso de Dispensa, que acarretem na alteração de data de abertura 
do certame, cabe aos fornecedores interessados a atualização da documentação de habilitação e proposta de preços já 
cadastrada, caso julgar necessário. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1.     A participação nesta Contratação Direta dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do fornecedor e 
subsequente encaminhamento da documentação de habilitação e da proposta de preços. 

5.2.      A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do Sistema 
Eletrônico até o horário previsto no preâmbulo deste Aviso, mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

a) Valor unitário e valor total; 

b) Descrição do objeto, contendo as informações similares às especificações neste Aviso de Dispensa, Termo de 
Referência ou Projeto; e 

c) Demais informações necessárias. 
5.3.      Os preços deverão ser cotados com até 02 (dois) dígitos após a vírgula; 
5.4.      Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas para cada item deste Aviso de Dispensa e Termo de 

Referência (Anexo I). 
5.4.1.  Os preços unitários não poderão ultrapassar os preços máximos estabelecidos no Aviso de Dispensa, e Termo de 

Referência (Anexo I), sob pena de desclassificação. 
5.4.2.  O preenchimento incorreto dos dados necessários à análise da proposta implicará na desclassificação da 

mesma. 
5.5.     Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá 

respeitar os preços máximos previstos no item 5.4.1. 
5.6.      Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
5.7.      Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.7.1. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não 

tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível, serão considerados como 
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inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser 
fornecidos sem ônus adicionais. 

5.8.     Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

5.9.      Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.10.     Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.11.    A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe este Aviso de Dispensa, Projeto e Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição, independentemente de declaração 
expressa. 

5.11.1. Até o encerramento da etapa de cadastro das propostas, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 

5.12.    O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, 
independentemente de declaração expressa. 

5.13.    A proponente vencedora fica submetida aos prazos especificados no presente Aviso de Dispensa, 
independentemente de declaração expressa. 

5.13.1. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os prazos 
estipulados neste Aviso. 

5.14.    Vícios, erros e/ou omissões que não impliquem em prejuízo para o Município poderão ser desconsiderados, 
devendo as ações na condução do procedimento, serem em conformidade com os princípios que regem a 
Administração Pública. 

5.14.1. Serão considerados como formais erros que não impliquem em nulidade do procedimento. 

5.15.     Incumbirá ao Fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo órgão ou entidade contratante, pelo sistema, ou de sua desconexão. 

5.16.    Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de 
Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar sua 
condição no momento do envio da proposta e apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, 
juntamente com os documentos de habilitação os documentos constantes no item 3.3.3 e/ou 3.3.4. deste edital. 

 
 

6. DA FASE DE LANCES 

6.1.      A partir do horário e data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

6.2.      Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até o encerramento da fase de envio das propostas. 

6.2.1.  Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 

6.2.3.  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase 
de aceitação. 
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6.3.      Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.3.1.   O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL. 
6.4.       O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 
6.4.1.   O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde 

que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances 
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

6.5.       O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).  

6.6.       Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema. 

6.7.       Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.8.       Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do fornecedor. 
6.9.       Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o 

ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
6.9.1.   O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 

possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1.      Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

7.2.      O julgamento das propostas será feito pelo Menor Preço Global. 
7.3.      As proponentes serão informadas exclusivamente pelo sistema eletrônico sobre a habilitação ou inabilitação das 

vencedoras. 
7.4.      Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance. 
7.5.      Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas neste Aviso de Dispensa, Projeto, Orçamento e Memorial 
Descritivo; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 

7.6.      Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos 
de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

7.7.      Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 
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7.7.1.   Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os 
preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser 
fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

7.7.2.   Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração. 

7.7.3.    Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

7.8.      Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2º do art. 59 da Lei n.º 14.133/21, para efeito de 
comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 
a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos 

custos com indícios de inexequibilidade; 
b) verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de 

trabalho; 
c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência 

Social; 

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

f) verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada; 

g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, 
supermercados e fabricantes; 

h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente; 

i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 

j) estudos setoriais; 

k) consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 

l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a proponente 
disponha para a prestação dos serviços; 

m) demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

7.9.       Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá 
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

7.9.1.    O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

7.9.2.    Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.10.     Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.11.     Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.12.    Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua  

continuidade. 

7.13.    Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de Contratação Direta. 

7.14.    O Agente de Contratação solicitará ao vencedor do certame, devidamente habilitado, que, no prazo de até 1 
(uma) hora, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, bem como os dados gerais da 
empresa, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 

8.1.       Os documentos previstos neste Aviso de Dispensa, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

8.2.       De acordo com o art. 63, inciso II c/c com o art. 17, § 1º da Lei 14.133/2021, por não se tratar de inversão de fases, será 
exigida a apresentação dos documentos de habilitação e planilha orçamentária apenas pelo licitante vencedor na fase 
de habilitação, dos quais deverão serem enviados no prazo de 1 (uma) hora, após o envio de mensagem do 
Agente de Contratação via sistema para tanto. 

8.2.1.     A Documentação de Habilitação da PROPONENTE VENCEDORA será verificada após o término da disputa de lances, 
mediante apresentação dos documentos abaixo, em formato PDF legível, os quais devem ser anexados no campo 
“Diligência”, conforme segue: 

 

8.2.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus atuais administradores, ou; 

b) Registro Comercial, no caso de empresário individual, ou; 

c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.2.2.1.       Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da respectiva consolidação. 

   

8.2.3.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se empresa individual, ou no Cadastro Nacional 
Pessoa Jurídica (CNPJ), se pessoa jurídica, atualizado; 

b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, abrangendo também as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do 
art. 11 da Lei nº 8.212/91. 

d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde 
está sediada a empresa. 

e) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do 
Município onde está sediada a empresa. 

f) Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 
5.452/1943 (art. 29, V, da Lei 8.666/93 alterada). 

 

8.1.4. REGULARIDADE ECONÔMICO-FINNCEIRA : 

8.1.4.1. Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica da 
licitante, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data fixada para entrega dos 
documentos ou com prazo de validade expresso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


Página 10 de 45 

 

Estado de Santa Catarina 
Prefeitura Municipal de Treze Tílias 

 

________________________________________________________________________________ 

Fone: (49) 3537-0176  * Fax: 3537-0166  * Gabinete Prefeito: 3537-0200  * Praça Ministro Andréas Thaler, 25   
* 89650-000  * Treze Tílias / SC  * e-mail: trezetilias@trezetilias.sc.gov.br 

Site: www.trezetilias.atende.net 

 

 

 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 

b) Caso a Licitante esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar a certidão emitida pela 
instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento. 

 

8.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA : 

8.1.5.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da 
licitante, para desempenho de atividade pertinente e compatível com as características do objeto da licitação. 

8.1.5.2. Alvará de localização e funcionamento vigente ou comprovante de pagamento do ano atual. 

 

8.1.6. A proponente vencedora deverá declarar, em documento único (conforme modelo Anexo III): 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
d) A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea 

por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou 
transacionar com a Administração Pública de Treze Tílias ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III 
e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

e) Que não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 

f) Que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018; 

g) Que a empresa conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em 
seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

h) Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio 
digital. 

8.3. Será verificado se o fornecedor apresentou as declarações exigidas neste Aviso de Dispensa (Itens 4.3., 4.4. 
e 4.5. (quando for o caso) e 8.2.6.), sob pena de inabilitação e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.4.     Poderá, o município, consultar o serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela internet. 

8.4.2.     A verificação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação. 

8.5. Ainda, poderá o Agente de contratação, verificar se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 
às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 
no item 3.4. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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8.5.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

8.5.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de 
Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.7.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.7.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.7.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
8.7.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

8.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64), para: 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.9. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Aviso de Dispensa e já apresentados, o fornecedor será convocado, a encaminhá-los, em 
formato digital, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação. 

8.9.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

8.10. No caso de apresentação de certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos. 

8.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão ou agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

8.14. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação, observado o prazo disposto no subitem 8.6. 

8.15. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, de acordo com o art. 43 da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o disposto no subitem 3.3. e 
seguintes do presente Aviso. 

8.15.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, conforme §1º do art. 43 da Lei 
Complementar 123/2006, será assegurado o prazo de cinco dias úteis para regularização, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 
débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.15.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no § 5º do art. 90 da Lei 14.133/2021, sendo facultado à 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, nos 
termos do § 2º do art. 90 da Lei 14.133/2021. 

8.16. Conforme Lei nº 13.726/2018, fica dispensada a autenticação de cópias dos documentos apresentados. Em caso 
dúvida quanto à autenticidade ou previsão legal, poderá ser exigido o documento original ou cópia autenticada. 
Faculta-se à Agente de Contratação a diligência para comprovação da autenticidade dos documentos apresentados. 

8.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 

9.1.   Caso se conclua pela contratação, o objeto será adjudicado ao Fornecedor, sendo a adjudicação realizada pelo 

MENOR PREÇO GLOBAL. 
9.2.   O certame será sujeitado à adjudicação e homologação pela respectiva Autoridade Competente. 
 
 

10. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário será convocado para assinar o Contrato ou documento equivalente, conforme o caso , que deverá 
ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias úteis,  sob pena de decair do direito ao registro de preços, podendo, ainda, 
sujeitar-se às penalidades estabelecidas neste edital, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90, §5º, da 
Lei 14.133/2021. 

10.2.2. O representante legal do(s) licitante(s) vencedor(es), receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado 
informando a disponibilização do documento para assinatura. 

10.2.3. É de responsabilidade exclusiva do(s) licitante(s) vencedor(es) a consulta acerca da disponibilização do 
documento para assinatura. 

10.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 

10.4. A contratação com o(s) licitante(s) vencedor(es), após a indicação pelo órgão gerenciador, será formalizada pelo órgão 
interessado, por intermédio de Instrumento Contratual, conforme o disposto no artigo 89 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021 

10.5. Farão parte integrante do Contrato ou documento equivalente todos os elementos apresentados pela empresa 
vencedora que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas 
neste Aviso, independentemente de transcrição. 

10.5.2. Obriga-se a Contratada, durante a vigência do Contrato, efetuar a comprovação das condições de habilitação e 
contratação consignadas neste aviso. 

10.6. O Termo de Contrato ou documento equivalente poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no 
artigo 124 da Lei nº 14.133/2021. 

10.6.2. O preço contratado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 
fato que eleve o custo dos serviços ou bens contratados, cabendo ao órgão gerenciador do Contrato promover as 
necessárias negociações junto aos fornecedores. 

10.6.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços contratados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, deverá requerer a revisão dos preços nos termos do artigo 124, inciso I, alínea “d”, da Lei nº 
14133/2021. 
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10.6.4. Os preços contratados e atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado, bem 
como as alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, não 
poderão transfigurar o objeto da contratação. 

10.6.5. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data 
da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, nos termos 
do art. 134 da Lei 14.133/2021. 

10.6.5.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do item 
correspondente do Contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

10.7. Os preços contratados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser revisados nos termos e prazos fixados pelo  
órgão público controlador. 

 
11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021, quais sejam: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

11.1.2. Considera-se  comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 

mesmo após o encerramento da fase de lances; 

11.1.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato (alínea a, do subitem 11.1.), 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, a “g” do subitem  

11.1., sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”a “l” 

do subitem 11.1., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 
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d) Multa:  
e) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (tinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações contidas no subitem 11.1. e suas alíneas;  
11.3.   Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Termo de Contrato ou Instrumento Equivalente, para o início da 

execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, as multas a serem aplicadas 
observarão os seguintes parâmetros: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura do Termo de Contrato 

ou Instrumento Equivalente, ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega do objeto, até o máximo de 
5,0% (cinco por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 

b) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato. 

 

11.3.1.   Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

a)   Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade requerida, por mais de 
07 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços/autorização de 
fornecimento. 

b)   Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações deste 
documento no caso de prestação única ou no caso de prestação continuada/contínua de serviços ou entrega de 
materiais, forem recusados durante 30 (trinta) dias consecutivos. 

11.3.2.   O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada: 

a) Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica esta 
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação oficial.  

b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada ao 
Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Fornecedor/Adjudicatório, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar. 

11.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
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11.11.    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.12.   A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste procedimento ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.13.   O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.14.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.15.   Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante. 

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. São obrigações da Contratante: 

12.1.2. Providenciar a publicação do contrato, proveniente do presente processo licitatório. 

12.1.3. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório. 

12.1.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos. 

12.1.5. Emitir a Ordem de Serviço Inicial ou Autorização de Fornecimento, para o efetivo início dos serviços ou entrega do 
objeto, para início da execução, em até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato. 

12.1.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos. 

12.1.7. Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido provisoriamente com as 
especificações constantes do Aviso de Dispensa Eletrônica e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo. 

12.1.8. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

12.1.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.1.10. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada. 
12.1.11. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente o serviço 

contratado. 
12.1.12. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado. 
12.1.13. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos. 



Página 16 de 45 

 

Estado de Santa Catarina 
Prefeitura Municipal de Treze Tílias 

 

________________________________________________________________________________ 

Fone: (49) 3537-0176  * Fax: 3537-0166  * Gabinete Prefeito: 3537-0200  * Praça Ministro Andréas Thaler, 25   
* 89650-000  * Treze Tílias / SC  * e-mail: trezetilias@trezetilias.sc.gov.br 

Site: www.trezetilias.atende.net 

 

 

 

12.1.14. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.15. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, bem como sobre toda 
e qualquer irregularidade constatada na execução do Contrato. 

12.1.16. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

12.1.17. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.1.17.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos termos do art. 123, § único da Lei 14.133/2021. 

12.1.18. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 
prazo máximo de até 30 (dias). 

12.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Aviso de Dispensa Eletrônica, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 

13.2. Executar o objeto de acordo com o Termo de Referência, projetos e memorial descritivo, quando for o caso, e anexos 
do presente edital, bem como, exigir do Município, documento de autorização emitido pelo setor municipal 
competente, para a liberação dos materiais/serviços solicitados, a fim de comprovar o seu fornecimento. 

13.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Aviso 
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

13.4. Armazenar todos os materiais e utensílios utilizados na execução do objeto, sendo de sua inteira 
responsabilidade a guarda, conservação e danos que porventura vierem a sofrer. 

13.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

13.6. Manter, durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação previstas neste Edital, e em 
compatibilidade com as obrigações assumidas. 

13.7. O contratado designará formalmente o preposto da empresa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir do 
recebimento da autorização de fornecimento, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 
do objeto contratado, bem como, informando todos os números de telefone para contato, correio eletrônico, endereço 
para envio de correspondências ou qualquer outro meio de comunicação direta. 

13.8. O contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que o contratado designará outro para o exercício da atividade. 

13.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

13.10. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

13.11. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem 
confundidos com os disponibilizados pela Administração. 

13.12. Manter todos os equipamentos necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, 
independente se de propriedade da empresa ou da Administração. 
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13.13. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

13.14. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

13.15. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de pedido de revisão de 
preços. 

13.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados. 

13.17. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

13.18. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir. 

13.19. Quando requerido, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
a) Certidão Negativa  ou com efeitos de negativa, relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
b) Certidão Negativa ou com efeitos de negativa, perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado;  
c) Certidão Negativa ou com efeitos de negativa, do município de sede do contratado e Certidão Negativa do 

município de sede da contratante; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
e) Certidão Negativa ou com efeitos de negativa , de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

13.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato. 

13.21. Responsabilizar-se integralmente por todos os empregados que prestarão os serviços, selecionando-os e 
preparando-os rigorosamente, nos termos da legislação vigente, inclusive certificando-se das referências, visando 
maior segurança e qualidade na execução dos serviços. 

13.22.  A Contratada deverá manter seus empregados orientados com relação ao desempenho dos serviços, 
responsabilidades e segurança ao que lhe cabe, com relação a todo material manuseado, não devendo afastar-se dos 
seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por pessoas não autorizadas. 

13.23.  Atender as normas e regulamentos governamentais decorrentes da Lei nº 6.514/77, Normas 
Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), e 
Lei Municipal nº 1504/2017. 

13.24.  A Contratada deverá disponibilizar todos os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva, bem como 
andaimes e acessórios aos funcionários que executarão os serviços descritos neste Aviso e seus Anexos, 
devendo ainda, serem treinados e possuírem todas as certificações necessárias para a observância das regras de 
Segurança e Medicina do Trabalho. 

13.25.  Manter todos os seus empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente uniformizados 
e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da empresa contratada; realizando a fiscalização sobre o  
uso dos EPI’s pelos funcionários e exigindo corretamente seu uso. 

13.26.  Ainda, a Contratada se obriga a responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus 
profissionais e ainda, por danos ou avarias e/ou repará-los, quando causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto. 

13.27.  Deverá a Contratada assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
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seus empregados durante a prestação do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 
dependência do Município. 

13.28.    Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

13.29.    Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

13.30.    Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 

13.31.    Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato/Documento Equivalente, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.32.    Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

13.33.    Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato/Documento 
Equivalente. 

13.34.    Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.35.    Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante. 

13.36.    A Contratada não poderá transferir, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, sem prévia anuência da 
Contratante. 

13.37.    A Contratada não poderá veicular publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização da 
Administração do Município. 

13.38.    Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), as informações e dados apresentados para participar do processo licitatório, são de domínio público, em razão 
dos princípios do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela municipalidade. 

13.38.2. O contratado obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais e dados pessoais sensíveis, 
repassados em decorrência da execução da contratação, sendo vedado o repasse dessas informações, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto contratado. 

13.39.       Em relação aos impactos ambientais, caberá à futura contratada: 

a) Observar normas e critérios de sustentabilidade; 

b) Efetuar gerenciamento na geração e destinação dos resíduos produzidos; 

c) Efetuar a remoção apropriada dos materiais inservíveis e resíduos conforme normas de controle de 
armazenamento e transporte de resíduos; 

d) Observar as normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO e ABNT; 

e) Utilizar a quantia essencialmente necessária de recursos para a execução do objeto; 

f) Utilizar, sempre que possível, ferramentas reutilizáveis, como medida mitigadora para atenuar impactos 
ambientais gerados; 

g) Reduzir o uso de materiais com altos impactos ambientais causados pela execução do objeto, quando não for 
possível substituí-los por outro de mesma qualidade e eficiência; 

h) Reduzir os resíduos provenientes da execução do objeto encaminhando materiais para a reciclagem e 
transformação de componentes; 

i) Fazer bom uso dos recursos públicos. 

13.39.2. Ainda, caberá a futura contratada ações a serem adotadas como boas práticas no fornecimento dos produtos e 
serviços, a serem desempenhados por intermédio de seus profissionais e materiais fornecidos: 
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a) Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre 

práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos; 

b) Utilizar equipamentos, produtos e materiais de menor impacto ambiental; 

c) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução do 

objeto e fiscalizar o seu uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE; 

d) Destinar de forma ambientalmente adequada todos os resíduos que foram utilizados no fornecimento do 

objeto; 

e) Observar, durante a vigência do contrato, as práticas definidas como de responsabilidade 

socioambiental, acerca de: normas de segurança do trabalho; redução no consumo de energia, água e 

demais recursos naturais; 

f) Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem 

eficiência energética, redução de consumo e impactos ambientais. 

g) Observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação, desde a extração e/ou 

aquisição da matéria-prima e/ou produto até a destinação final de materiais e resíduos da execução da 

demanda. 

13.40.  Da Subcontratação: 

13.40.2.  É vedada a subcontratação sem a anuência prévia da CONTRATANTE. 
13.40.3. A subcontratação, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, será admitida, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do orçamento. 
13.40.4. A CONTRATADA apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 
13.40.5. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

 
14. DA VIGÊNCIA, DAS ALTERAÇÕES E DO ACOMPANHAMENTO: 

 
14.1. O prazo de vigência da contratação perdurará pelo período de execução da obra até a finalização da mesma, com 

previsão para término em 01/10/2024, podendo ser prorrogado na condição de atraso ou não finalização,  no 
interesse das partes e nas condições previstas em Lei.  

14.2. Caso o Fornecedor/Adjudicatório, não queira ou não possa assinar o Termo de Contrato dentro do prazo máximo 

previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de penalidades ao desistente, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 

vencedor, se alternativamente o Município não preferir revogar a presente Licitação, sem prejuízo do disposto ao 

item 11.1 e seguintes. 

14.3. O contrato decorrente deste Aviso de Dispensa, somente poderá ser alterado na forma disposta na Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações posteriores, artigo 124 e seguintes. 

14.4. A execução da presente Dispensa Eletrônica deverá ser acompanhada e fiscalizada por pessoas ou Comissão Especial 
designadas, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da mesma, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

14.5. Para observância do que dispõe a Cláusula supra, e nos termos do que dispõe o artigo 117, da Lei 14.133/2021, 
nomeia-se como fiscal de execução dos Contratos ou Instrumentos Equivalentes oriundos do presente 
Procedimento Licitatório, Luiz Carlos Costa e Diana Pereira Hoffelder, aos quais deverá ser entregue, mediante recibo, 
certificado nos Autos do Procedimento Licitatório, cópia integral deste Aviso de Contratação Direta e dos Termos de 
Adjudicação e Homologação, para o efetivo exercício de sua atribuição, ora delegada. 
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14.6. A Gestão da presente Contratação ficará a cargo da Chefe de Gabinete Sra Iara De Ross, ou quem o substituir. 
14.7. A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo dos serviços e será exercido no interesse 

exclusivo desta Municipalidade e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive de terceiros, 
por qualquer irregularidade. 

14.8. Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente Edital, atendem a todas as 
especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado e 
participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando 
as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual. 

14.8.2. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  

14.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para que sejam 
adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

14.9. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução do objeto deste 
Contrato, serão registradas pela Contratante, constituindo tais registros, documentos legais. 

14.10. Aceito os serviços, a responsabilidade da Contratada pela qualidade, correção e segurança nos trabalhos, 
subsiste na forma da Lei. 

14.11. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá a Contratada da integral responsabilidade pelos 
encargos ou serviços que são de sua competência. 

 

15. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS: 
 
15.1.   O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem 

ético-profissional pela perfeita execução do Contrato, dentro dos limites estabelecidos pelo edital seus anexos, 
proposta da CONTRATANTE e no Contrato; 

15.2.   O CONTRATADO será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados. 

15.3.   O CONTRATADO responderá pelos materiais utilizados, pela integridade e segurança dos serviços executados, na 
forma da lei. 

15.3.2. Desta forma, cabe ao CONTRATANTE, tão logo que surja o vício, defeito ou incorreção, contatar a empresa 
responsável pela execução dos serviços para que efetue os reparos necessários, os quais devem ser realizados sem 
ônus para a Administração. 

15.4.  Na hipótese de a CONTRATADA se recusar em atender o disposto nesse item (da garantia dos serviços 
executados) do Contrato, utilize-se das prerrogativas inseridas no art. 104, inciso IV e art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 
bem como dos meios legais para a responsabilização civil da CONTRATADA. 

 

16.       DA FORMA DE PAGAMENTO E DA REVISÃO 
 
16.1. O pagamento será realizado em 02 (duas) parcelas, conforme a realização dos serviços, conforme segue: 

a)     Primeira parcela, correspondente à 70% (setenta por cento) do valor do objeto, quando da 
apresentação e aprovação dos projetos; 

b)     Segunda parcela, correspondente à 30% (trinta por cento) do valor do objeto, quando da 
finalização da obra; 

16.1.2. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTO, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER 
EMITIDO PELA FAZENDA DO ESTADO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL E O 
RECOLHIMENTO DE ICMS. 

16.1.3. QUANDO SE TRATAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO PELA 
FAZENDA DO MUNICÍPIO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO MUNICIPAL E O RECOLHIMENTO DE ISS. 
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16.1.4. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS PELO MESMO FORNECEDOR, AS 
NOTAS APRESENTADAS (PRODUTOS E SERVIÇOS) DEVERÃO TOTALIZAR O VALOR DA PROPOSTA 
VENCEDORA. 

16.2. O pagamento somente poderá ser efetuado após apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor 
designado, conforme disposto nos artigos 117 e 140 da Lei 14.133/2021. 

16.3. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante e ter a mesma 
Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitação. 

16.3.2. A Contratada deverá constar na Nota Fiscal as informações que o município vir a requisitar que constem no 
referido documento. 

16.4. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: PREFEITURA MUNICIPAL DE TREZE 
TÍLIAS, CNPJ nº 82.777.251/0001-41, Praça Andreas Thaler, 25, Centro, Treze Tílias – SC – CEP 89650-000 . 

16.5. Fica o Município autorizado a deduzir do pagamento devido, qualquer multa imposta, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei. 

16.5.2. O pagamento poderá ser sustado pelo Munícipio, quando os serviços não estiverem de acordo com o 
estipulado, ou por inadimplemento de qualquer Cláusula do Contrato. 

16.6. Informa-se ainda que todas as notas fiscais emitidas a partir de 01 de agosto de 2023 sofrerão retenção do imposto 
de renda na fonte, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e 
alterações posteriores. Assim, os fornecedores deverão seguir o que dispõe o Decreto Municipal (Anexo V), sob 
pena da nota fiscal ser devolvida para anulação e correção. 

16.7. A proponente vencedora deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente após a emissão do mesmo, para o 
Setor de Compras, Fone/Fax: (049) 3537-0166| E-mail: compras2@trezetilias.sc.gov.br. 

16.8. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o 
Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para o Fornecedor. 

16.9. Os preços inicialmente contratados não serão reajustados. 
16.10. O preço poderá ser revisado quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, podendo ocorrer de 

acordo com o art. 124 da Lei 14.133/2021 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela Contratada. 
 

 

17.        DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

17.1.  As despesas provenientes da execução deste Aviso de Dispensa correrão por conta das Dotações Orçamentárias 
próprias, consignadas nos orçamentos da Unidade Gestora Central – Município de Treze Tílias, durante a vigência da 
presente Contratação, nos termos que segue, de acordo com o Parecer Contábil: 

 
Órgão: 23 - [SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E EMPR. TU] 
Unidade: 001 - [SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E EMPR. TU] 
Tipo Ação: Atividade - Ação: 2015 - Funcional: 0013.0392.0008 - [Manutencao das Atividades 
Culturais] 
Dotação 135 - 333903905.150070000000 

 

17.2. A estimativa de custos total da presente licitação é de R$ 18.750,00 (dezoito mil, setecentos e cinquenta reais) 
17.3. O valor definitivo será conhecido após a etapa de lances no sistema de Dispensa Eletrônica, e será inferior, ou no 

máximo, igual ao custo estimado. 
17.4. O preço estimado desta contratação foi obtido pelo menor valor apresentado em pesquisa de preços junto a 

fornecedores do mercado local e contratações similares de outros órgãos. 
 

18.        DAS DISPOSIÇÕS GERAIS 

mailto:compras@luzerna.sc.gov.br
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18.1. O procedimento será divulgado no sitio eletrônico do Municipio de Treze Tílias/SC 
(https://trezetilias.atende.net/licitacoes) e no Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br)  

18.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 

18.2.2. republicar o presente aviso com uma nova data; 
18.2.3. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 

houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 

18.2.3.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

18.2.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 
18.3. As providências dos subitens 18.2.1 e 18.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
18.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste 

Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 

18.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

18.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será remarcada e comunicada aos licitantes por meio do site oficial do município e Portal de 
Compras Públicas. 

18.7. Todas as referências de tempo no Aviso, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

18.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

18.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

18.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
de contratação. 

18.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

18.12. caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

18.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
18.14. Integram o presente Aviso de Contratação Direta os seguintes Anexos: 
 

I. Termo de Referência; 

II. Dados Gerais do Fornecedor; 

III. Modelo de Declaração Única; 

IV. Modelo de Declaração de não incidência na fonte do IRPJ; 

V. Decreto Municipal  

VI. Minuta do Contrato. 

 

18.15. Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
as informações e dados apresentados para participar do processo licitatório, são de domínio público, em razão dos 
princípios do interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela municipalidade. 
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18.15.1. O Fornecedor obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais e dados pessoais sensíveis, 
repassados em decorrência da execução da contratação, sendo vedado o repasse dessas informações, salvo aquelas 
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto contratado. 

18.16.  Os casos omissos serão dirimidos com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 14.133/2021, Lei 
Complementar nº 123/06 e Decreto Municipal nº 2932/2023 e demais normas aplicáveis. 

18.17.  Para dirimir as questões decorrentes do presente processo licitatório fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), 
por mais privilegiado que outro possa ser. 

 

Treze Tílias/SC, 23 de abril de 2024. 

 

 

RUDI OHLWEILER 

Prefeito Municipal
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PROCESSO LICITATÓRIO n° 23/2024 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA - Nº 10/2024 

LEI Nº 14.133/2021 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 
 
Contratação de pessoa física ou jurídica especializada para a Contratação de pessoa jurídica especializada para a 
realização de projeto de interiores no estilo típico alpino com acompanhamento presencial de reforma do espaço 
do  CAT - Centro de Atendimento ao Turista, localizado na Rua Pedro Nelcido Kafer, nº 115, Treze Tílias/SC, com área 
total de 270,00 m2 (duzentos e setenta metros quadrados).  

 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
A aquisição será realizada através de Dispensa de Licitação, nos termos da Lei 14.133/2021, Artigo 75, II: 

 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e 
serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores  
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00** (cinquenta mil reais), no caso 
de outros serviços e compras;   
**Valor atualizado para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), Vide 
Decreto nº 11.871, de 2023. 
 
 

Da elaboração do ETP 
 
A elaboração da ETP busca aprofundar o conhecimento sobre a aquisição em específico, para que então seja definida a 
solução mais adequada às necessidades da administração, considerando o interesse público, os objetivos, as opções do 
mercado, a aquisição de um bem, a realização de uma obra, ou, até mesmo, a execução direta do objeto pelo próprio 
órgão/entidade.  

A elaboração de um projeto de interiores não se caracteriza como um serviço comum. Ele exige expertise técnica e artística, 
além de profunda compreensão das necessidades e expectativas do cliente. Cada projeto é único, pois envolve a criação de 
soluções personalizadas para um espaço específico, levando em consideração fatores como: Funcionalidade, 
Estética,Viabilidade, Normas e Regulamentações. A natureza singular do serviço de projeto de interiores torna inviável a 
definição de padrões rígidos e detalhados em um ETP (Estudo Técnico Preliminar). A especificação de todos os requisitos 
técnicos e estéticos em um único documento seria extremamente complexa e limitaria a criatividade e a expertise do 
profissional contratado. 

Das exceções à elaboração do ETP (Instrução Normativa SEGES Nº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022): 
 
 
Art. 14. A elaboração do ETP: 
I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, 
de 2021; e 
II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art1
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3. JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO 
O Centro de Atendimento ao Turista, situado no centro da cidade, desempenha um papel fundamental como ponto central 
para a distribuição de informações, sugestões de atrações, dicas de visitação e esclarecimento de dúvidas. Por isso, é 
frequentemente escolhido como um dos primeiros destinos pelos turistas que chegam ao município.  
O projeto de interiores, que culminará em uma modificação no layout e estilo, visa criar um ambiente acolhedor e 
convidativo, refletindo a identidade cultural de Treze Tílias para os usuários. A reforma permitirá a criação de espaços 
adequados para exposições e divulgação dos escultores em formato de galeria tornando o espaço um atrativo turístico 
valorizando ainda mais o trabalho dos escultores da nossa cidade que recebeu o título de “Capital Catarinense dos 
escultores e da escultura em madeira.” Isso ajudará a promover o comércio local, valorizar a cultura e tradições do 
município e fortalecer a imagem da cidade como um destino turístico de qualidade, atraindo mais visitantes e gerando 
benefícios econômicos para a comunidade local. 
Em resumo, uma reforma no centro de atendimento ao turista de Treze Tílias é uma medida estratégica para impulsionar o 
turismo na região, melhorar a experiência dos visitantes e promover o desenvolvimento econômico local. 
 
4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 
4.1. O fornecedor legalmente habilitado, deverá apresentar o objeto que contemple as especificações mínimas abaixo 
descritas: 
4.1.1. Projeto completo de interiores em estilo típico alpino para a área aproximada de 270,00 m2 (duzentos e setenta 

metros quadrados), que contemple as seguintes subdivisões:  
a) Área de exposição de esculturas; 
b) Área de convivência/recepção com elementos da cultura típica austríaca;  
c) Banheiros femininos e masculinos; 
d) Auditório; 
e) Escritório e 
f) Copa. 

4.1.1.1. Projeto com indicações de elétrica;  
4.1.1.2. Projeto de forro e iluminação interno e externo; 
4.1.1.3. Especificações dos revestimentos de pisos, pilares, vigas e paredes; 
4.1.1.4. Aferição de medidas in loco para elaboração do projeto;  
4.1.1.5. Modelagem 3D; 
4.1.1.6. Memorial descritivo.    
4.1.1.7. Os mobiliários, decorações e pinturas deverão seguir o estilo tradicional tirolês e conter as especificações 
detalhadas para a execução;  
4.1.1.8. Todos os espaços deverão prever acessibilidade; 
4.1.1.9.  Acompanhamento imediato e presencial da execução dos serviços, comparecendo em até meia hora no local da 
obra após acionado; 
4.1.1.10. Visitas à execução com frequência semana ou conforme necessário, até o término da obra, sem custos adicionais. 
 
5. PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO 
 
a) Os objetos descritos acima deverão ser realizados de forma IMEDIATA, após emissão da ordem de compra, na 
sede do Centro de Atendimento ao Turista, localizado na Rua Pedro Nelcido Kafer, 115 – Centro de Treze Tílias/SC, sob 
acompanhamento da Secretaria de Cultura, Turismo, Esportes e Empreendimentos Turístics Ltda. 
b) A entrega do objeto poderá ser efetuada somente pela proponente vencedora, vedada, portanto, a terceirização 
dos mesmos. 
c) Todos os custos e despesas relacionados ao fornecimento, correrão por conta da CONTRATADA e devem estar 
inclusas no preço proposto dos itens. 
d) O início da prestação dos serviços será imediata, através do desenvolvimento dos projetos, seguida pelo 
acompanhamento presencial e frequente pelo período de execução da obra, até a finalização da mesma, com previsão de 
término em 01/10/2024.    
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6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
a) Fornecer o objeto desta licitação obedecendo rigorosamente às especificações contidas neste Termo de Referência; 
b) Manter, durante a execução dos serviços todas as condições de habilitação previstas em compatibilidade com as 

obrigações assumidas; 
c) Realizar as alterações necessárias no projeto até a conclusão final do mesmo, sem acréscimos ou custos adicionais 

ao valor ajustado. 
d) Realizar o acompanhamento de obra e as visitas presenciais, sob demanda, ou as de frequência semanal para a 

certificação do pleno andamento das atividades, sem custos adicionais; 
e) Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 

na execução do presente contrato; 
f) Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, 

securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato; 
g) Executar o objeto de acordo com o disposto no presente processo e seu contrato; 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
a) Tomar todas as providências necessárias à execução e fiscalização do contrato. 
b) Efetuar o pagamento de acordo com o valor contratado; 
c) Reter os tributos e contribuições incidentes sobre os serviços prestados 

d) Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto; 

e) Emitir, através do setor municipal competente, ordem de compra para o fornecimento do 

objeto do presente contrato. 

 
 
8. DA ESTIMATIVA DO VALOR E PREÇO DE REFERÊNCIA 

 
O valor total estimado para esta contratação é de R$ 18.750,00 (dezoito mil, setecentos e cinquenta reais). 

 
O parâmetro utilizado para a obtenção dos preços de referência, foi a coleta de orçamentos realizada no mês de 

janeiro/2024, junto à fornecedores do objeto, obtendo-se dessa forma, do preço médio para referenciar o valor da 

contratação, nos termos do artigo 23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 

considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 

potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor 

estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de 

forma combinada ou não: 

(...) 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja 

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

 
9. DA FORMA E PAGAMENTO 
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O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal a ser emitida para: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TREZE TÍLIAS, CNPJ nº 82.777.251/0001-41, Praça Andreas Thaler, 25, Centro, Treze Tílias – SC – CEP 89650-000, no 
que diz respeito aos valores da Prefeitura. 
 

O pagamento será efetuado em 02 (duas) parcelas, sendo a primeira correspondente a 70% (setenta por cento) a ser paga quando da 
execução dos projetos e a segunda parcela de 30% (trinta por cento) , devidamente atestado por Servidor Municipal competente. 
 
10. DO PRAZO CONTRATUAL 
 
Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe, definindo claramente as obrigações das 
partes que compõem o presente procedimento licitatório, a vigência da obrigação contratual perdura pelo período de 
execução da obra até a finalização da mesma, com previsão de término em 01 de outubro de 2024, podendo ser 
prorrogado no interesse das partes e nas condições previstas em Lei. 
 
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas provenientes da execução correrão por conta das Dotações Orçamentárias próprias do exercício de 2024, 
consignadas nos orçamentos da Unidade Gestora Central – Prefeitura de Treze Tílias ou dos Fundos Especiais, durante a 
vigência da presente Contratação, nos termos que segue, de acordo com o Parecer Contábil: 
Sendo que para cobrir a despesa decorrente da execução do objeto desta licitação, serão empregadas as dotações 
orçamentárias próprias, do orçamento vigente para 2024: 
 
Órgão: 23 - [SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E EMPR. TU] 
Unidade: 001 - [SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E EMPR. TU] 
Tipo Ação: Atividade - Ação: 2015 - Funcional: 0013.0392.0008 - [Manutencao das Atividades Culturais] 
Dotação 135 - 333903905.150070000000 

 

 
12. DO ACOMPANHAMENTO  
 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
 
A fiscalização da presente Contratação ficará a cargo das servidoras Ana Carla De Couet, Gerente de Cultura e Natália 
Manenti, Gerente de Planejamento Urbano, sob gestão da Sra. Karina Pattis Reiter, Secretária de Cultura, Turismo, 
Esportes e Empreendimentos Turísticos.  
a) Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente contrato, atendem a todas as 

especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado 
e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, 
orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual.  

b) O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).  

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para que sejam adotadas 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

d) A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos ou 
serviços que são de sua competência. 

e) As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução do objeto deste 
Contrato, serão registradas pela Contratante, constituindo tais registros, documentos legais.  

f) Aceito o objeto, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, correção e segurança nos trabalhos, subsiste 
na forma da Lei.  
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g) A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pelos encargos 
ou serviços que são de sua competência.  

 
 A Gestão da presente Contratação ficará também sob responsabilidade da Sra. Karina Pattis Reiter, Secretária de 
Cultura, Turismo, Esportes e Empreendimentos Turísticos de Treze Tílias, ou quem a substituir. 
 

 
13.  DA GARANTIA DO SERVIÇO 
 
13.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do objeto, nem 
ético-profissional pela perfeita execução do Contrato, dentro dos limites estabelecidos pelo edital seus anexos, proposta da 
CONTRATANTE e no presente Contrato;  

 
13.2. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados.  
a) A CONTRATADA responderá, pelos materiais utilizados, pela solidez e segurança dos objetos entregues, na forma da 

lei. Desta forma, cabe ao CONTRATANTE, tão logo que surja o vício, defeito ou incorreção, contatar a empresa 
responsável pela execução dos serviços para que efetue os reparos necessários, os quais devem ser realizados sem 
ônus para a Administração.  

 
11.3. Na hipótese de a CONTRATADA se recusar em atender o disposto nesse item (da garantia da obra e do serviço) do 
Contrato, utilize-se das prerrogativas inseridas no art. 104, inciso IV e art. 156 da Lei nº 14.133/2021, bem como dos meios 
legais para a responsabilização civil da CONTRATADA.  

 
 
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1.  Sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a empresa CONTRATADA ficará sujeita às 
seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa: 
 
14.1.1.  Pelo atraso injustificado na execução do Contrato: 
a) Advertência por escrito. 
b) Multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso, 

limitada ao total de 5% (cinco por cento). 
c) Ultrapassando o percentual de 5% (cinco por cento), multa de até 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do 

Contrato ou da parte não cumprida. 
d) Extinção Contratual. 
 
14.1.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura do Termo de Contrato ou Instrumento 
Equivalente, ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega do objeto, até o máximo de 5,0% (cinco por cento), o que 
configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato; 
c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato. 
 
14.1.3. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens será o valor inicial do Contrato. 
14.1.4. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, o pagamento delas 
não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha 
acarretar ao Município de Treze Tílias , e ainda, o ressarcimento de valores correspondente à diferença de preço resultante 
de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 
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14.1.5. As penalidades de multas acima previstas poderão ser descontadas dos pagamentos subsequentes a que a 
contratada tiver direito, após aplicada a penalidade. 
14.1.6. As penalidades previstas nesta cláusula, poderão ser aplicadas isoladas ou conjuntamente entre as mesmas. 
14.1.7. As notificações, para aplicação de penalidades, poderão ser feitas através de forma eletrônica, valendo-se para 
tanto do e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços. 
a) Nos casos em que a notificação seja encaminhada via e-mail, o prazo para defesa/recurso será contado da data de 
confirmação de entrega do e-mail. 
b) Concomitantemente á notificação por meio eletrônico, poderá ser publicada referida notificação, no Diário Oficial dos 
Municípios – DOM//SC, contando-se o prazo para defesa, da data em que veicular referida publicação. 
c) No caso do encaminhamento conjunto por meio eletrônico e por meio do DOM/SC, prevalecerá o prazo de contagem 
da data de veiculação no DOM/SC. 

 
 
15. FORO 
Para dirimir questões decorrentes do presente processo licitatório fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), por mais 
privilegiado que outro possa ser. 
 
Treze Tílias/SC, 23 de abril de 2024. 

 
 

____________________________ 
KARINA PATTIS REITER 

Secretária de Cultura, Turismo 
 Esportes e Empreendimentos Turísticos 
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PROCESSO LICITATÓRIO n° 23/2024 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA - Nº 10/2024 

(LEI Nº 14.133/2021) 

 
ANEXO II - DADOS GERAIS DO FORNECEDOR 

 
DADOS DA EMPRESA 
Razão Social:  
CNPJ/MF:  
Endereço:  
Município/UF:                                                                CEP:  
Telefone: (  )  
E-mail:  
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (para assinatura dos documentos legais):  
Nome:  
CPF:                                                                             RG:  
Endereço:  
Município/UF:                                                               CEP:  
Telefone: ( )  
E-mail:  
Possui assinatura eletrônica: ( ) SIM ( ) NÃO  
 
 
Obs1: Caso o indicado seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, o mesmo deverá constar no ato constitutivo ou no 
contrato social, apresentado por ocasião da Habilitação neste processo, devendo estar expresso seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  
 
Obs2: Caso o indicado seja preposto da empresa proponente, será solicitado instrumento procuratório, com a delegação de poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  

 
 
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:  
Banco:  
Agência:                                   Conta corrente:  
 
 

_____________, em ____ de ______ 2024. 
 
 
 

__________________________________________________ 
Identificação e Assinatura do Representante Legal do Fornecedor 
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PROCESSO LICITATÓRIO n° 23/2024 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA - Nº 10/2024 

(LEI Nº 14.133/2021) 

 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 

 
 
 

(Razão Social) ________________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº 
____________________________, sediada no endereço ___________________________________, na cidade de 
______________________, por seu representante legal, CPF __________________ e portador do RG __________, que ao 
final subscreve, DECLARA EXPRESSAMENTE a quem interessar possa e para fins de atendimento do Aviso de 
Contratação Direta e processo em referência, QUE:  
 

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;  

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por 
Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou 
transacionar com a Administração Pública de Treze Tílias ou quaisquer de seus órgãos 
descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021);  

e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;  
f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018;  
g) Conhece na íntegra o Aviso de Contratação Direta, está ciente e concorda com as condições impostas 

nele e em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

 
 

______________, _____ de ____________ de 2024. 
 
 

 
______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 
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PROCESSO LICITATÓRIO n° 23/2024 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA - Nº 10/2024 

(LEI Nº 14.133/2021) 

 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO INCIDÊNCIA NA FONTE DO IRPJ 

 
 

 
(Razão Social) ________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
____________________________, sediada no endereço ___________________________________, na cidade de 
______________________, por seu representante legal, CPF __________________ e portador do RG __________, que ao 
final subscreve, DECLARA EXPRESSAMENTE, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o 
PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
 
Para esse efeito, a declarante informa que:  
 
I - preenche os seguintes requisitos:  

a)   conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a 
origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou 
operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e  

b)   cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente;  
 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está 
ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o 
sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, 
relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime 
contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).  
 

 
 

______________, _____ de ____________ de 2024. 
 
 
 

______________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 
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PROCESSO LICITATÓRIO n° 23/2024 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA - Nº 10/2024 

(LEI Nº 14.133/2021) 

 
ANEXO V  

DECRETO Nº 2.964, DE 04 DE JULHO DE 2023 

ADOTA A INTERPRETAÇÃO DO ART. 64 DA LEI FEDERAL Nº 9430/1996, DO ART. 
15 DA LEI FEDERAL 9.249/1995, DECRETO 9.580/2018 E DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL Nº 1.234/2012, PARA FINS 
DE IRRF NAS CONTRATAÇÕES DE BENS E NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
REALIZADAS PELO MUNICÍPIO DE TREZE TILIAS/SC E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

 
O presente documento encontra-se disponível no site do Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br), no site do Município de Treze Tílias (trezetilias.atende.net).  
 
O Decreto na íntegra também pode ser acessado no site Leis Municipais (Decreto 2964 2023 de Treze Tílias SC 
(leismunicipais.com.br)  ou poderá ser solicitado nos seguintes endereços de e-mail: licitacao@trezetilias.sc.gov.br ou 
contabilidade@trezetilias.sc.gov.br  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9430.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%209.430%2C%20DE%2027%20DE%20DEZEMBRO%20DE%201996.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20legisla%C3%A7%C3%A3o%20tribut%C3%A1ria,consulta%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://leismunicipais.com.br/a/sc/t/treze-tilias/decreto/2023/297/2964/decreto-n-2964-2023-adota-a-interpretacao-do-art-64-da-lei-federal-n-9430-1996-do-art-15-da-lei-federal-9249-1995-decreto-9580-2018-e-da-instrucao-normativa-da-receita-federal-do-brasil-n-1234-2012-para-fins-de-irrf-nas-contratacoes-de-bens-e-na-prestacao-de-servicos-realizadas-pelo-municipio-de-treze-tilias-sc-e-da-outras-providencias?q=IRRF
https://leismunicipais.com.br/a/sc/t/treze-tilias/decreto/2023/297/2964/decreto-n-2964-2023-adota-a-interpretacao-do-art-64-da-lei-federal-n-9430-1996-do-art-15-da-lei-federal-9249-1995-decreto-9580-2018-e-da-instrucao-normativa-da-receita-federal-do-brasil-n-1234-2012-para-fins-de-irrf-nas-contratacoes-de-bens-e-na-prestacao-de-servicos-realizadas-pelo-municipio-de-treze-tilias-sc-e-da-outras-providencias?q=IRRF
http://www.luzerna.sc.gov.br/
https://leismunicipais.com.br/a/sc/t/treze-tilias/decreto/2023/297/2964/decreto-n-2964-2023-adota-a-interpretacao-do-art-64-da-lei-federal-n-9430-1996-do-art-15-da-lei-federal-9249-1995-decreto-9580-2018-e-da-instrucao-normativa-da-receita-federal-do-brasil-n-1234-2012-para-fins-de-irrf-nas-contratacoes-de-bens-e-na-prestacao-de-servicos-realizadas-pelo-municipio-de-treze-tilias-sc-e-da-outras-providencias?q=IRRF
https://leismunicipais.com.br/a/sc/t/treze-tilias/decreto/2023/297/2964/decreto-n-2964-2023-adota-a-interpretacao-do-art-64-da-lei-federal-n-9430-1996-do-art-15-da-lei-federal-9249-1995-decreto-9580-2018-e-da-instrucao-normativa-da-receita-federal-do-brasil-n-1234-2012-para-fins-de-irrf-nas-contratacoes-de-bens-e-na-prestacao-de-servicos-realizadas-pelo-municipio-de-treze-tilias-sc-e-da-outras-providencias?q=IRRF
mailto:licitacao@trezetilias.sc.gov.br
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PROCESSO LICITATÓRIO n° 23/2024 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA - Nº 10/2024 

(LEI Nº 14.133/2021) 

 
ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO Nº 0xx/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 023/2024 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 10/2024  

(LEI Nº 14.133/2021) 
 

O MUNICÍPIO DE TREZE TÍLIAS (SC), pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 

82.777.251/0001-41, com sede na Praça Ministro Andreas Thaler, nº 25 - Centro, representada neste ato pelo seu 

Prefeito, Sr. RUDI OHLWEILER, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE TREZE TÍLIAS, 

denominado CONTRATANTE e a empresa ................................, pessoa jurídica de direto privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº .................., com sede na Rua ..................., nº ......., Bairro ............, Município de ............., CEP 

.................., neste ato representada por ........................, inscrito no CPF sob o nº .......................e portador do 

RG nº ..................... , órgão emissor .................., doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo 

e contratado o presente Contrato, conforme termos do Processo Administrativo 23 – 2024 Dispensa 

Eletrônica 10 – 2024, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

1. CLÁUSULA  PRIMEIRA  - DO OBJETO  
 
1.1. Contratação de pessoa física ou jurídica especializada para a Contratação de pessoa jurídica especializada 
para a realização de projeto de interiores no estilo típico tirolês com acompanhamento presencial da 
execução da reforma do espaço do  CAT - Centro de Atendimento ao Turista, localizado na Rua Pedro 
Nelcido Kafer, nº 115, Treze Tílias/SC, com área total de 270,00 m2 (duzentos e setenta metros quadrados).  
 
1.2. O objeto deverá ser composto de: 
1.2.1. Projeto completo de interiores em estilo típico alpino para a área aproximada de 270,00 m2 (duzentos e 
setenta metros quadrados), que contemple as seguintes subdivisões:  

a) Área de exposição de esculturas; 
b) Área de convivência/recepção com elementos da cultura típica austríaca;  
c) Banheiros femininos e masculinos; 
d) Auditório; 
e) Escritório e 
f) Copa. 

1.2.2. Projeto com indicações de elétrica;  
1.2.3. Projeto de forro e iluminação interno e externo; 
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1.2.4. Especificações dos revestimentos de pisos, pilares, vigas e paredes; 
1.2.5. Aferição de medidas in loco para elaboração do projeto;  
1.2.6. Modelagem 3D; 
1.2.7. Memorial descritivo. 
1.2.8. Os mobiliários, decorações e pinturas deverão seguir o estilo tradicional tirolês e conter as especificações 
detalhadas para a execução;  
1.2.9. Todos os espaços deverão prever acessibilidade; 
1.2.10.  Acompanhamento imediato e presencial da execução dos serviços, comparecendo em até meia hora no 
local da obra após acionado; 
1.2.11. Visitas à execução com frequência semana ou conforme necessário, até o término da obra, sem custos 
adicionais. 
 
2. DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 

2.1. A CONTRATADA deverá atender às especificações deste Termo de Referência, sendo que o objeto licitado  deverá 
ser fornecido de acordo com as necessidades do Município de Treze Tílias, observando as orientações estipuladas no Edital e 
Termo de Referência. 
2.2. Os objetos descritos acima deverão ser realizados de forma IMEDIATA, após emissão da ordem de 
compra, na sede do Centro de Atendimento ao Turista, localizado na Rua Pedro Nelcido Kafer, 115 – Centro de 
Treze Tílias/SC, sob acompanhamento da Secretaria de Cultura, Turismo, Esportes e Empreendimentos 
Turísticos. 
2.3. A entrega do objeto poderá ser efetuada somente pela proponente vencedora, vedada, portanto, a 
terceirização dos mesmos. 
2.4. Todos os custos e despesas relacionados ao fornecimento, correrão por conta da CONTRATADA e devem 
estar inclusas no preço proposto dos itens. 
2.5. O início da prestação dos serviços será imediata, através do desenvolvimento dos projetos, seguida pelo 
acompanhamento presencial e frequente pelo período de execução da obra, até a finalização da mesma, com 
previsão de término em 01/10/2024, podendo ser prorrogado de acordo com a legislação vigente. 
2.6. A entrega do objeto poderá ser efetuado somente pela proponente vencedora, vedada, portanto, a 
terceirização dos mesmos. 
2.7. Todos os custos e despesas relacionados ao fornecimento, correrão por conta da CONTRATADA e devem 
estar inclusas no preço proposto dos itens. 
2.8.  A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da PREFEITURA, 
encarregada de acompanhar a entrega dos objetoss prestando esclarecimentos solicitados e atendendo as 
reclamações formuladas e anexar a Nota Fiscal, que deverá ser acompanhada por um encarregado da Pasta.  
2.9.  A licitante vencedora ficará obrigada a entregar novamente o objeto que vier a ser recusado sendo que o 
ato de recebimento não importará na sua aceitação. 

2.10. Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando 
do deslocamento para realização do objeto contratado, sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de 
notificações por infrações ao Código de Trânsito Brasileiro. 
2.11. A proponente vencedora será responsabilizada por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus 
profissionais causarem ao Município ou a terceiros na execução dos serviços contratados.  
2.12. Caberá ao FORNECEDOR obedecer ao objeto do edital e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro 
dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO  RECEBIMENTO 
 

3.1. O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 140 da Lei 14.133/2021, e será realizado da seguinte forma: 
 
3.1.1. Provisoriamente: 
a) pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico, em se tratando de obras e serviços; 
b) de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da 

conformidade do material com as exigências contratuais, em se tratando de compras. 
 

3.1.2. Definitivamente: até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação de qualidade e do atendimento às  
especificações do Aviso de Contratação Direta, Termo de Referência e Contrato, bem como a consequente aceitação.  
a) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, em se tratando de obras e serviços; 
b) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, em se tratando de compras. 
 
3.1.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,  

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  
 
3.2. No momento do recebimento do objeto, o órgão requisitante, por intermédio de servidor designado, reserva - se no direito de 
proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as 
especificações do objeto licitado, obrigando-se a empresa a promover a devida substituição às suas expensas, em prazo hábil 
para a realização dos eventos, contados da notificação da contratada. 
3.3. No caso de considerada insatisfatória as condições do objeto recebido provisoriamente, será lavrado termo de recusa, no 
qual se consignarão as desconformidades, devendo os materiais/equipamentos serem recolhidos e substituídos e os 
serviços refeitos, imediatamente. 
3.4. Por ocasião do recebimento do objeto, o Município, por intermédio de servidor designado, reserva-se no direito de exercer 
ampla fiscalização de sua entrega, verificando se estão sendo cumpridos os termos contratuais, não se excluindo a 
empresa contratada da responsabilidade por qualquer irregularidade. Constatado o fornecimento de materiais de má 
qualidade, o Município poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
3.5. A entrega do objeto forma inadequada que não atenderem às exigibilidades não serão recebidos e o pagamento ficará 
suspenso até sua regularização de forma integral. 
3.6. O aceite do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de qualidade ou técnico dos 
serviços, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Aviso, verificadas posteriormente, e por danos deles 
decorrentes. 
3.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
3.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 



Página 37 de 45 

 

Estado de Santa Catarina 
Prefeitura Municipal de Treze Tílias 

 

____________________________________________________________________________________ 

Fone: (49) 3537-0176  * Fax: 3537-0166  * Gabinete Prefeito: 3537-0200  * Praça Ministro Andréas Thaler, 25   
* 89650-000  * Treze Tílias / SC  * e-mail: trezetilias@trezetilias.sc.gov.br 

Site: www.trezetilias.atende.net 
 

 

 

 

 

3.9. Caso o objeto ou serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será 
contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento.  
 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 
 

4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
 

4.2. A fiscalização da presente Contratação ficará a cargo das servidoras Ana Carla De Couet, Gerente de Cultura e 
Natália Manenti, Gerente de Planejamento Urbano, sob gestão da Sra. Karina Pattis Reiter, Secretária de Cultura, Turismo, 
Esportes e Empreendimentos Turísticos.  

4.3. Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente contrato, atendem a todas as 
especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado e 
participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as 
autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão contratual.  

4.4. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).  

4.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para que sejam adotadas as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

4.6. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos ou 
serviços que são de sua competência. 

4.7. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução do objeto deste 
Contrato, serão registradas pela Contratante, constituindo tais registros, documentos legais.  

4.8. Aceito o objeto, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, correção e segurança nos trabalhos, subsiste na 
forma da Lei.  

4.9. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pelos encargos 
ou serviços que são de sua competência.  

4.10.  A Gestão da presente Contratação ficará também sob responsabilidade da Sra. Karina Pattis Reiter, Secretária de 
Cultura, Turismo, Esportes e Empreendimentos Turísticos de Treze Tílias, ou quem a substituir. 
 

 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE, REVISÃO, ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS E DAS ALTERAÇÕES 
 
5.1. Os preços inicialmente contratados não serão reajustados, salvo se: 
5.1.1. As quantidades a serem fornecidas constantes do Aviso de Dispensa e Termo de Referência, poderão, nos limites dos artigos 125 e 
126 da Lei 14.133/2021, ser acrescidas ou suprimidas em conformidade com a necessidade da Administração, durante o período de 
vigência do presente contrato. 
5.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou 
de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 
 

6. CLÁUSULA SEXTA  - DOS   PAGAMENTOS 
 

6.1. O pagamento será realizado em 02 (duas) parcelas, conforme a realização dos serviços, conforme segue: 
a)     Primeira parcela, correspondente à 70% (setenta por cento) do valor do objeto, quando da 

apresentação e aprovação dos projetos; 
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b)     Segunda parcela, correspondente à 30% (trinta por cento) do valor do objeto, quando da finalização da 
obra; 

 

6.2. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTO, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO 
PELA FAZENDA DO ESTADO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL E O RECOLHIMENTO DE ICMS. 

6.3. QUANDO SE TRATAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, O DOCUMENTO FISCAL DEVERÁ SER EMITIDO PELA 
FAZENDA DO MUNICÍPIO, COM A IDENTIFICAÇÃO DA INSCRIÇÃO MUNICIPAL E O RECOLHIMENTO DE ISS. 

6.4. QUANDO SE TRATAR DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SERVIÇOS PELO MESMO FORNECEDOR, AS 
NOTAS APRESENTADAS (PRODUTOS E SERVIÇOS) DEVERÃO TOTALIZAR O VALOR DA PROPOSTA 
VENCEDORA. 

6.5. O pagamento somente poderá ser efetuado após apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor 
designado, conforme disposto nos artigos 117 e 140 da Lei 14.133/2021. 

6.6. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante e ter a mesma 
Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitação. 

6.7. A Contratada deverá constar na Nota Fiscal as informações que o município vir a requisitar que constem no 
referido documento. 

6.8. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: PREFEITURA MUNICIPAL DE TREZE 
TÍLIAS, CNPJ nº 82.777.251/0001-41, Praça Andreas Thaler, 25, Centro, Treze Tílias – SC – CEP 89650-000 . 

6.9. Fica o Município autorizado a deduzir do pagamento devido, qualquer multa imposta, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei. 

6.10. O pagamento poderá ser sustado pelo Munícipio, quando os serviços não estiverem de acordo com o 
estipulado, ou por inadimplemento de qualquer Cláusula do Contrato. 

6.11. Informa-se ainda que todas as notas fiscais emitidas a partir de 01 de agosto de 2023 sofrerão retenção do 
imposto de renda na fonte, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e 
alterações posteriores. Assim, os fornecedores deverão seguir o que dispõe o Decreto Municipal (Anexo V), sob pena da 
nota fiscal ser devolvida para anulação e correção. 

6.12. A proponente vencedora deverá enviar e-mail do documento fiscal, imediatamente após a emissão do mesmo, para o 
Setor de Compras, Fone/Fax: (049) 3537-0166| E-mail: compras2@trezetilias.sc.gov.br. 

6.13. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o 
Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para o Fornecedor. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA -   DAS OBRIGAÇÕES 

7.1.  São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Providenciar a publicação do contrato, proveniente do presente processo licitatório. 
7.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório. 
7.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos. 
7.1.4. Emitir a Ordem de Serviço Inicial ou Autorização de Fornecimento, para o efetivo início dos serviços ou entrega do objeto, para 

início da execução, em até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato. 
7.1.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos. 
7.1.6. Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido provisoriamente com as especificações 

constantes do Aviso de Dispensa Eletrônica e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
7.1.7. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que 

seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada. 
7.1.10. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar normalmente o serviço contratado. 

mailto:compras@luzerna.sc.gov.br
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7.1.11. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 
designado. 

7.1.12. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no 
Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos. 

7.1.13. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.14. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas, bem como sobre toda e qualquer irregularidade 
constatada na execução do Contrato. 

7.1.15. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
7.1.16. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do ajuste. 

7.1.17. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período, nos termos do art. 123, § único da Lei 14.133/2021. 

7.1.18. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo 
de até 30 (dias). 

7.1.19. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
7.2. São obrigações da Contratada: 

7.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Aviso de Dispensa Eletrônica, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

7.2.2.  Executar o objeto de acordo com o Termo de Referência, projetos e memorial descritivo, quando for o caso, e anexos do presente 
edital, bem como, exigir do Município, documento de autorização emitido pelo setor municipal competente, para a liberação 
dos materiais/serviços solicitados, a fim de comprovar o seu fornecimento. 

7.2.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Aviso e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.2.5.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990). 

7.2.6. Manter, durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação previstas neste Edital, e em compatibilidade 
com as obrigações assumidas. 

7.2.7. O contratado designará formalmente o preposto da empresa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento da 
autorização de fornecimento, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado, bem 
como, informando todos os números de telefone para contato, correio eletrônico, endereço para envio de correspondências ou 
qualquer outro meio de comunicação direta. 

7.2.8  O contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese 
em que o contratado designará outro para o exercício da atividade. 

7.2.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.2.10.  O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 

7.2.11.  Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com os 
disponibilizados pela Administração. 
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7.2.12.  Manter todos os equipamentos necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, independente 
se de propriedade da empresa ou da Administração. 

7.2.13.  Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

7.2.14.   Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei 
n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

7.2.15.   Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de pedido de revisão de preços. 
7.2.16.   Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados. 

7.2.17.   Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

7.2.18.   Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir. 
7.2.19.   Quando requerido, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos:  
a) Certidão Negativa  ou com efeitos de negativa, relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certidão Negativa ou com efeitos de negativa, perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;  
c) Certidão Negativa ou com efeitos de negativa, do município de sede do contratado e Certidão Negativa do município de sede 

da contratante; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
e) Certidão Negativa ou com efeitos de negativa , de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

7.2.20.   Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato. 

7.2.21.   Responsabilizar-se integralmente por todos os empregados que prestarão os serviços, selecionando-os e preparando-os 
rigorosamente, nos termos da legislação vigente, inclusive certificando-se das referências, visando maior segurança e qualidade 
na execução dos serviços. 

7.2.22.  A Contratada deverá manter seus empregados orientados com relação ao desempenho dos serviços, 
responsabilidades e segurança ao que lhe cabe, com relação a todo material manuseado, não devendo afastar-se dos seus 
afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por pessoas não autorizadas. 

7.2.23.    Atender as normas e regulamentos governamentais decorrentes da Lei nº 6.514/77, Normas Regulamentadoras (NR) 
aprovadas pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 

7.2.24.   A Contratada deverá disponibilizar todos os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva, bem como andaimes e 
acessórios aos funcionários que executarão os serviços descritos neste Aviso e seus Anexos, devendo ainda, serem 
treinados e possuírem todas as certificações necessárias para a observância das regras de Segurança e Medicina do 
Trabalho. 

7.2.25.    Manter todos os seus empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente uniformizados e munidos 
dos EPI’s adequados, com a identificação da empresa contratada; realizando a fiscalização sobre o uso dos EPI’s pelos 
funcionários e exigindo corretamente seu uso. 

7.2.26.   Ainda, a Contratada se obriga a responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus profissionais e 
ainda, por danos ou avarias e/ou repará-los, quando causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto. 

7.2.27.   Deverá a Contratada assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 
durante a prestação do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do Município. 
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7.2.28.    Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.2.29.    Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou 
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.2.30.   Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação. 

7.2.31.   Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato/Documento Equivalente, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

7.2.32.   Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.2.33.    Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato/Documento Equivalente. 
7.2.34.   Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.35.    Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante. 

7.2.36.     A Contratada não poderá transferir, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, sem prévia anuência da Contratante. 
7.2.37.    A Contratada não poderá veicular publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração 

do Município. 
7.2.38.   Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), as 

informações e dados apresentados para participar do processo licitatório, são de domínio público, em razão dos princípios do 
interesse público e da publicidade dos atos efetuados pela municipalidade. 

7.2.39    O contratado obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais e dados pessoais sensíveis, repassados em 
decorrência da execução da contratação, sendo vedado o repasse dessas informações, salvo aquelas decorrentes de 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto contratado. 

7.2.40.    Em relação aos impactos ambientais, caberá à futura contratada: 
a) Observar normas e critérios de sustentabilidade; 
b) Efetuar gerenciamento na geração e destinação dos resíduos produzidos; 
c) Efetuar a remoção apropriada dos materiais inservíveis e resíduos conforme normas de controle de armazenamento e 

transporte de resíduos; 
d) Observar as normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO e ABNT; 
e) Utilizar a quantia essencialmente necessária de recursos para a execução do objeto; 
f) Utilizar, sempre que possível, ferramentas reutilizáveis, como medida mitigadora para atenuar impactos ambientais 

gerados; 
g) Reduzir o uso de materiais com altos impactos ambientais causados pela execução do objeto, quando não for possível 

substituí-los por outro de mesma qualidade e eficiência; 
h) Reduzir os resíduos provenientes da execução do objeto encaminhando materiais para a reciclagem e transformação de 

componentes; 
i) Fazer bom uso dos recursos públicos. 

7.2.41.    Ainda, caberá a futura contratada ações a serem adotadas como boas práticas no fornecimento dos produtos e serviços, a 
serem desempenhados por intermédio de seus profissionais e materiais fornecidos: 

a) Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre práticas 

socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos; 
b) Utilizar equipamentos, produtos e materiais de menor impacto ambiental; 
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c) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução do objeto e fiscalizar 

o seu uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE; 

d) Destinar de forma ambientalmente adequada todos os resíduos que foram utilizados no fornecimento do objeto; 

e) Observar, durante a vigência do contrato, as práticas definidas como de responsabilidade socioambiental, acerca 

de: normas de segurança do trabalho; redução no consumo de energia, água e demais recursos naturais; 

f) Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem eficiência energética, 

redução de consumo e impactos ambientais. 

g) Observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação, desde a extração e/ou aquisição da 

matéria-prima e/ou produto até a destinação final de materiais e resíduos da execução da demanda. 
7.3.        Da Subcontratação: 
7.3.1.      É vedada a subcontratação do objeto. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
8.1. Comete infração administrativa, a CONTRATADA que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 

2021, quais sejam: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica ou a execução do contrato; 
i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k)  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

8.2.   A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato (alínea a, do subitem 8.1.), sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, a “g” do subitem  8.1., sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”a “l” do subitem 

8.1., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa:  
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e) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (tinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações contidas no subitem 8.1. e 
suas alíneas; 

8.3.     Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Termo de Contrato ou Instrumento Equivalente, para o início da execução 
dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, as multas a serem aplicadas observarão os 
seguintes parâmetros: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura do Termo de Contrato ou 

Instrumento Equivalente, ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega do objeto, até o máximo de 5,0% (cinco por 
cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato; 
c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato. 

 
8.3.1.  Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

a) Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade requerida, por mais de 07 (sete) 
dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços/autorização de fornecimento. 

b) Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações deste documento no 
caso de prestação única ou no caso de prestação continuada/contínua de serviços ou entrega de materiais, forem 
recusados durante 30 (trinta) dias consecutivos. 

 
8.3.2.  O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada: 

a) Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica esta obrigada a 
recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação oficial. 

b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada ao Município, 
este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

8.4.     A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.5.     Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

8.6.     Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.7.     Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.8.     Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.9.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Fornecedor/Adjudicatório, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.11.   Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

8.12.    A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir 
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste procedimento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.13.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.14.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.15.  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não 
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
9. CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
9.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

9.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
9.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua 

capacidade de concluir o contrato. 
9.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 

subjetiva. 
9.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

9.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  E  VALOR 
 

10.1. As despesas provenientes da execução deste Aviso de Dispensa correrão por conta das Dotações Orçamentárias 
próprias, consignadas nos orçamentos da Unidade Gestora Central – Município de Treze Tílias o, durante a vigência 
da presente Contratação, nos termos que segue, de acordo com o Parecer Contábil: 

 
Órgão: 23 - [SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E EMPR. TU] 
Unidade: 001 - [SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E EMPR. TU] 
Tipo Ação: Atividade - Ação: 2015 - Funcional: 0013.0392.0008 - [Manutencao das Atividades 
Culturais] 
Dotação 135 - 333903905.150070000000 
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10.2.   O valor da presente contratação é de  R$ ............. 
 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA 
 

11.1.   da O prazo de vigência da obrigação contratual perdura a partir da assinatura do contrato, iniciando pelo  

desenvolvimento do projeto, da execução da obra até a finalização da mesma, com previsão de término em 01 de 
outubro de 2024, podendo ser prorrogado no interesse das partes e nas condições previstas em Lei. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -   DOS CASOS OMISSOS 
 

12.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de  2021, Decreto 

Municipal nº 3305/2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
 
13.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no site oficial do Município de Treze Tílias,  disponível em 

(trezetilias.atende.net), no Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) e no Diário Oficial dos 

Municípios (DOM) , na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet 

e em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
 

14.1.     Para dirimir questões decorrentes do presente processo licitatório fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), por 

mais privilegiado que outro possa ser. 

E, por estarem assim de pleno acordo, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, na presença 

das testemunhas abaixo. 

 
Treze Tílias/SC, abril  de 2024. 

 
 

___________________ 

Rudi Ohlweiler 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

___________________ 

Empresa xx 
CONTRATADA 

 
 
 


